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	MINISTÉRIO DA FAZENDA - MF

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS – SUSEP

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO – DIRAD
COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO – CGADM

COORDENAÇÃO DE SERVIÇOS – COSER



TERMO DE REFERÊNCIA COSER Nº 19/2013
1. DO OBJETO
1.1
Contratação de empresa especializada para execução da reforma das instalações da Susep localizadas no 7° pavimento da Av. Presidente Vargas n° 730 – Centro - Rio de Janeiro.
2. DA JUSTIFICATIVA

2.1.
A presente contratação justifica-se em virtude da necessidade de otimizar a utilização e modernizar o espaço que contempla as instalações da Susep localizadas no 7° pavimento da Av. Presidente Vargas n° 730, Rio de Janeiro.

2.2.
A reforma, no 7º pavimento, implicará ampliação e na transferência do espaço ocupado pela Procuradoria Federal junto à Susep nas Torres 1 e 2 para as Torres 3 e 4; na criação de um ambiente para acomodar o acervo e a Coordenação de Documentação – Codoc (localizado atualmente no prédio da Buenos Aires, 256); na transferência do Call Center do subsolo para este andar; na criação de uma área de manobra para serviços de logística interna; e na instalação de uma sala de treinamento para os servidores da Susep (Anexo E - Plantas).
2.3.
Portanto, a reforma vai agregar relevantes benefícios ao pavimento ocupado pela Susep na Av. Presidente Vargas n° 730, Rio de Janeiro.
3. DO ENQUADRAMENTO DO OBJETO A SER CONTRATADO
3.1.
Trata-se de obra comum, uma vez que as especificações do objeto a ser contratado estão objetivamente definidas no presente Termo de Referência e seus anexos, contendo padrões usuais no mercado, em conformidade com o disposto na Lei nº 10.520/2002. Assim sendo, adotou-se a modalidade de pregão na forma eletrônica.

3.2.
Além disso, a utilização do pregão, na forma eletrônica, nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo nos seguintes precedentes do Tribunal de Contas da União – TCU:
- Acórdão nº 1.947/2008 – Plenário - Sessão de 10/9/2008 - Ata nº 36, Proc. 007.982/2008-2, in DOU de 12/9/2008;
- Acórdão nº 2.664/2007 – Plenário - Sessão de 5/12/2007 - Ata nº51, Proc. 027.522/2007-1, in DOU de 11/12/2007;
- Acórdão nº 2.635/2007 – Plenário - Sessão de 5/12/2007 - Ata nº51, Proc. 006.075/2005-0, in DOU de 11/12/2007;
- Acórdão nº 2.482/2007 – Plenário - Sessão 21/11/2007 - Ata nº49, Proc. 027.938/2007-3, in DOU de 28/11/2007;
- Acórdão nº 2.079/2007 – Plenário - Sessão de 3/10/2007 - Ata nº41, Proc. 009.930/2007-7, in DOU de 5/10/2007;
- Acórdão nº 709/2007 – Plenário - Sessão de 25/04/2007 - Ata nº16, Proc. 015.843/2006-7, in DOU de 27/04/2007;
- Acórdão nº 2.272/2006 – Plenário - Sessão de 29/11/2006 - Ata nº48, Proc. 000.870/2006-8, in DOU de 1/12/2006;
- Acórdão nº 1.329/2006 – Plenário - Sessão de 2/8/2006 - Ata nº31, Proc. 006.630/2006-9, in DOU de 7/8/2006;
- Acórdão nº 286/2007 – Primeira Câmara - Sessão de 13/2/2007 - Ata nº4, Proc. 027.327/2006- 9, in DOU de 16/2/2007;
- Acórdão nº 817/2005 – Primeira Câmara - Sessão de 3/5/2005 - Ata nº14, Proc. 013.896/2004- 5, in DOU de 9/5/2005;
- Acórdão nº 5.226/2008 – Segunda Câmara - Sessão de 18/11/2008 - Ata nº42, Proc. 020.706/2006-9, in DOU de 21/11/2008; e
- Acórdão nº 2369/2011 – TCU – Plenário - Ata n° 36/2011 – Plenário.

4. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

4.1.
Este Termo de Referência constitui-se dos seguintes anexos – todos elaborados pela empresa Torre Arquitetos Associados LTDA. CNPJ 09.540.426/0001-02, contratada pela Susep no âmbito do processo 15414.000314/2013-41, para prestação de serviços de engenharia e arquitetura:
4.1.1.
Anexo A – Planilha Orçamentária;

4.1.3.
Anexo B - Projeto Executivo;

4.1.4.
Anexo C – Plano de Trabalho;

4.1.5.
Anexo D – Plantas (16 plantas);
4.1.6.
Anexo E – Critério de Aceitabilidade – Orçamento e Quantitativo da Reforma;

4.1.7.
Anexo F – Planilha de Composição do BDI; e

4.1.8.
Anexo G – Justificativa de Preços.
4.2.
Os interessados poderão, mediante a apresentação de um CD-R, retirar cópia de todos os documentos necessários para a apresentação de proposta comercial.

5. DAS ETAPAS DE IMPLANTAÇÃO DA OBRA

5.1.
As seguintes etapas compõem a implantação da obra:

5.1.1.
Avaliação do projeto: dirimir todas as dúvidas, antes de iniciar qualquer serviço e apresentação de amostras dos materiais a serem aplicados na obra, para que possam ser avaliados pela fiscalização antes mesmo no início dos serviços.

5.1.2.
Demolições: retirada das divisórias, demolição do piso, revestimento de paredes, retirada das luminárias e instalações diversas. Os banheiros serão executados concomitantemente.

5.1.3.
Instalações (tubulações): verificação da necessidade de substituição de tubos das instalações para posterior abertura (se necessário) da passagem das mesmas nas paredes e pisos, referente à água, esgoto, e distribuição da rede elétrica e telefonia/dados.

5.1.4.
Piso: regularizar e executar o contra-piso, impermeabilizar banheiros e aplicar o piso.
5.1.5.
Ar condicionado: realizar a colocação dos dutos e suas distribuições, com a passagem das redes frigorígenas de cobre com isolamento.

5.1.6.
Forro: chumbar tirantes para suportes do forro/armação do forro, deixando espaço para iluminação e ar condicionado. Passar tubulação de iluminação e de telefonia/dados.

5.1.7.
Painéis: executar a estrutura dos painéis obedecendo o pé direito com forro rebaixado e deixar espaço para passagem de tubulação e execução dos pontos elétricos/telefonia/dados.
5.1.8.
Esquadrias: colocar as portas dos painéis e as demais.
5.1.9.
Acabamentos internos: lixar, emassar e pintar paredes, colocar acabamentos dos banheiros.

5.1.10.
Testes das instalações: certificação da rede e identificação dos circuitos de acordo com o projeto “as built”.

6. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1.
A empresa CONTRATADA deverá executar todos os serviços de acordo com os estudos e projetos relacionados no item 4 – ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA.

6.2.
A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente as orientações da Susep quanto aos aspectos de entrada/saída de seus funcionários e materiais, bem como nas questões de segurança, limpeza, barulho e horários.

6.3.
Os serviços deverão ser executados, nos dias úteis, entre as 9:00hs e as 18:00hs, podendo, a critério da SUSEP, haver liberação das dependências em outros horários e nos finais de semana.
6.4.
Na hipótese de haver necessidade de se trabalhar nos fins de semana ou após o horário estabelecido no item 6.3, a Contratada deverá solicitar autorização a Fiscalização do Contrato que poderá autorizar a realização dos serviços.
6.6. 
Caso julgue necessário, a Susep poderá pedir a substituição dos profissionais designados para prestar os serviços objeto deste Termo de Referência, que deverá ser efetivada em até 24 (vinte quarto horas) horas a partir do pedido.

6.7.
Os profissionais indicados pela Contratada deverão portar crachá de identificação com fotografia e o nome da empresa, além de atender as normas de segurança para ingresso no prédio onde serão executados os serviços objeto da futura contratação.

7. DOS REQUISITOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1.
Ser empresa de engenharia, e, ou, arquitetura devidamente habilitada, com Certidão de Registro e Comprovante de regularidade da empresa e dos seus Responsáveis Técnicos, expedidos pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou pelo CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil), possuindo contrato social devidamente compatível com a execução do presente objeto deste Termo de Referência;
7.2. 
Caso a licitante vencedora seja regida pelo CREA ou CAU de outra unidade federativa, deverá providenciar, anteriormente ao início da prestação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, o registro ou visto da empresa e dos seus responsáveis técnicos no CREA ou CAU do Rio de Janeiro.

7.3.
Indicar, antes do início dos serviços, responsável técnico, engenheiro e, ou, arquiteto registrado no CREA ou no CAU, para responder pelos serviços e dirimir possíveis dúvidas da SUSEP.

7.4.
O responsável técnico deverá ter registro ou visto no CREA ou CAU/RJ e domicílio no Rio de Janeiro.

7.5.
Deverá ser comprovada a vinculação profissional do responsável técnico apresentado com a empresa CONTRATADA, através dos seguintes documentos:

7.5.1.
Se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;

7.5.2.
Se sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;
7.5.3.
Se profissional contratado para execução de serviço: contrato de prestação de serviço firmado entre a contratada e o profissional.

7.6.
Apresentar atestado de capacidade técnica, devidamente registrado no CREA ou no CAU, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, e acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, que comprove que a licitante tenha executado serviços de características semelhantes aos descrito no presente Termo de Referência, com os seguintes dados em destaque:

7.6.1. Datas de início e término das reformas/obras/serviços, reparos e adaptações;
7.6.2. Locais de execução;

7.6.3. Nome dos Contratantes e das pessoas jurídicas contratadas;

7.6.4.
Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA ou no CAU;

7.6.5.
Especificações técnicas das reformas/obras e serviços, reparos e adaptações, e os quantitativos executados;

7.7.
A CONTRATADA deverá manter preposto no local da prestação dos serviços, que poderá ser ou não o responsável técnico, com poderes para representá-la na execução do contrato.
8. DA VISTORIA
8.1.
A vistoria das instalações da SUSEP/RJ, localizadas na Av. Presidente Vargas n° 730 – 7° pavimento, Centro - Rio de Janeiro, é obrigatória e poderá ser previamente agendada por meio do telefone (21) 3233-4002, podendo ser realizada nos dias úteis, no horário das 10 às 12 hs e das 14 às 16 hs.
8.2.
A vistoria deverá ser realizada até às 16 hs do último dia útil anterior à data de abertura da licitação.
8.3.
A vistoria é obrigatória, pois as licitantes poderão dispor de plenas condições para inteirar-se das condições e do grau de dificuldades existentes, tomando conhecimento de todos os aspectos que possam influir direta e indiretamente na realização dos serviços.

9. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E VIGÊNCIA
9.1.
O Contrato a ser assinado com a SUSEP terá vigência máxima de 225 dias (duzentos e vinte e cinco dias), a contar da data da assinatura do mesmo, podendo ser aditado conforme §1º, do artigo 57, da Lei 8.666/93.
9.2.
A vigência do contrato será de 225 (duzentos e vinte e cinco dias) dias corridos, contados a partir do recebimento, pela CONTRATADA, da respectiva Ordem de Serviço, expedida pela CONTRATANTE; sendo 180 dias para execução da reforma, 15 dias para recebimento provisório e 30 dias para recebimento definitivo.
9.3.
No interesse da Susep, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme previsto no art. 65, §1º e §2º, da Lei Federal nº. 8.666/1993.

9.3.1.
A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários.

9.3.2.
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes (CONTRATADA e Susep).

10. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
10.1.
A Fiscalização do Contrato será exercida, pela Susep, através de servidor designado formalmente, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo, o que não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços contratados.

11. DA PROPOSTA DE PREÇOS E BDI
11.1.
Os licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar o presente Termo de Referência, dirimindo, tempestivamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões, pois jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos dos preços propostos.

11.1.1.
Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora fornecidas não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para o contratado cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição de seus preços unitários.

11.2.
Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e subtotais, ou entre estes e o total, prevalecerão os primeiros; ou entre os preços da planilha orçamentária e do cronograma físico-financeiro ou da proposta, serão considerados os primeiros.

11.3.
A licitante deverá elaborar o seu orçamento, sendo de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de serviços, de quantitativos, dos custos e tudo mais que for necessário para o cumprimento total das obrigações decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência. 
11.3.1.
Durante a execução da obra, a Contratada não poderá alegar eventuais erros de quantitativos ou omissões de serviços no seu orçamento detalhado para justificar aditivos contratuais.

11.4.
A proposta deverá indicar prazo de validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, salvo se da mesma constar prazo superior, quando então prevalecerá o prazo da proposta.

11.5.
A proposta de preços deverá conter os seguintes documentos:

11.5.1.
Planilha Orçamentária, conforme anexo do edital;

11.5.2.
Planilha de Composição do BDI, diferenciado para os equipamentos e para os serviços, conforme ANEXO G deste Termo de Referência;

11.5.3.
Cronograma Físico-Financeiro, conforme proposto no Anexo B, deste Termo de Referência.
11.5.4.
Serão admitidas pequenas variações no cronograma físico-financeiro apresentado pela licitante vencedora como, por exemplo, inversões de fases e arredondamento de valores para adequação ao valor total, desde que satisfaça, cumulativamente, às seguintes condições:

11.5.4.1.
não comprometa os desembolsos acima referidos;

11.5.3.2.
não apresente nenhuma etapa sem execução de serviço(s);

11.5.3.3.
seja aprovado pela Fiscalização do Contrato.

11.6.
Cada licitante deverá compor sua taxa de BDI, com base na fórmula apresentada adiante, levando em conta que nesta taxa deverão estar considerados, além dos impostos, as despesas indiretas não explicitadas na planilha orçamentária, como o seguro garantia e o lucro, devendo, ainda, obrigatoriamente observar os percentuais médios previstos no âmbito do Acórdão do TCU nº 2369/2011, para cada faixa de preços, como percentuais máximos aceitos pela SUSEP.

11.6.1.
 A fórmula proposta pela Susep para o BDI é:


                   BDI = (1 + (AC + S + R + G)) * (1 + DF) * (1 + L)




                             1-I
	Em que:

AC = Taxa Representativa de Administração Central

S = Taxa Representativa de Seguros

R = Taxa Representativa de Riscos

G = Taxa Representativa de Garantias

DF = Taxa Representativa de Despesas Financeiras

L = Taxa Representativa de Lucro


11.6.2.
No caso do orçamento estimado pela Susep, foram adotados os valores indicados abaixo, seguindo as disposições do Tribunal de Contas da União - TCU, por meio do Acórdão nº 2369/2011:
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11.7.
O preço global máximo admitido pela Susep para o objeto a ser contratado é de R$1.518.934,26 (um milhão, quinhentos e dezoito mil, novecentos e trinta e quatro reais e vinte e seis centavos).
12. DAS MEDIÇÕES

12.1.
As medições serão processadas a cada 30 (trinta) dias, a partir do início dos serviços, que acontecerá com o recebimento da Ordem de Serviço, pela CONTRATADA, observado o disposto no Cronograma Físico-Financeiro e de acordo com os serviços e materiais efetivamente executados.
12.2.
Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela Fiscalização, respeitada a rigorosa correspondência com os projetos, anexos deste Termo de Referência.

12.3.
A Contratada apresentará à Fiscalização, a cada 30 dias, Relatório com a medição mensal dos serviços executados e dos materiais empregados.
12.4.
Os serviços não aceitos pela Fiscalização não serão objeto de medição.

12.5.
Em nenhuma hipótese poderá haver antecipação de medição de serviços ou de materiais estocados no local para utilização futura.
12.6.
A Susep deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com base nas medições aprovadas pela Fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas no contrato.

12.7.
A fiscalização anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução da obra, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

13. DO RECEBIMENTO DA OBRA
13.1.
Após a execução de todos os serviços, em conformidade com este Termo de Referência, a obra será recebida:
13.1.1.
Provisoriamente, pelo fiscal do contrato, mediante Termo de Recebimento Provisório assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias, da comunicação escrita da CONTRATADA.
13.1.1.1. Se por ventura, durante a vistoria para o Recebimento Provisório, a fiscalização constatar algum defeito ou incorreção no serviço prestado, fará constar, no Termo de Recebimento Provisório, lista com todas as pendências.

13.1.1.2. A CONTRATADA terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do Termo de Recebimento Provisório, para, às suas expensas, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no total ou em parte, o objeto do Contrato, com vistas ao atendimento das exigências efetuadas.
13.1.1.3. Concluídos os trabalhos relativos às pendências listadas, a CONTRATADA efetuará, dentro do prazo fixado no item anterior, por escrito, comunicado à Fiscalização solicitando a realização de nova vistoria.

13.1.1.4. Constatada a conclusão das pendências na nova vistoria, a Fiscalização emitirá comunicado interno, em até 5 (cinco) dias da comunicação da CONTRATADA, para que sejam efetuadas as providências com vistas ao Recebimento Definitivo. Se porventura, durante a nova vistoria, verificar-se que as pendências apontadas pela Fiscalização não foram sanadas, caracterizar-se-á atraso a partir daquela data.
13.1.2.
Definitivamente, por Comissão designada pela autoridade competente, mediante Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes, após decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove a realização da obra de acordo com o contrato.
13.1.2.1. No prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório (se não houver pendências) ou da comunicação interna da Fiscalização, referida no item 13.1.1.4, será observado o funcionamento/produtividade dos equipamentos e/ou instalações e finalizada Vistoria pela Comissão designada pela autoridade competente, com vistas à emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
13.1.2.2. Havendo indicação de novas pendências, será concedido prazo, limitado a 15 (quinze) dias contados da Vistoria, a fim de que a CONTRATADA efetue as correções necessárias. Sanadas as pendências, após nova comunicação escrita da CONTRATADA, será efetuada Vistoria Final e, após a verificação da perfeita adequação do serviço aos termos do presente Termo de Referência, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias da comunicação da CONTRATADA. O não cumprimento deste prazo caracterizará atraso.
13.1.3.
Após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, poderá ser dado prosseguimento ao pagamento do saldo restante devido.
13.1.4.
O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da licitante contratada pela solidez e segurança da obra, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

14. DO PAGAMENTO

14.1.
Os pagamentos serão efetuados pela Susep, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária e ocorrerá até o 10º (décimo) dia útil, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, devidamente atestada pela Fiscalização da obra, conforme à medição dos serviços efetivamente executados.

14.2.
Será feita consulta "on-line", sobre a situação da CONTRATADA, no Sistema de Cadastro Único de Fornecedores – SICAF, com a consequente emissão de certidão que comprove sua regularidade.

14.3.
Será feita retenção dos tributos exigíveis pela legislação vigente, exceto se a CONTRATADA tiver optado pelo SIMPLES, hipótese em que deverá comprovar tal condição mediante fornecimento de cópia do respectivo termo de opção, desde que esta opção não seja vedada pelo art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006. Será aplicado o percentual constante da tabela de retenção da Instrução Normativa n°480, de 15 de dezembro de 2004, da Secretaria da Receita Federal ou a que vier a substituí-la.
14.4.
Nenhum pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA, enquanto estiver pendente de liquidação, obrigação imposta à mesma em virtude de inadimplência contratual.

14.5.
O pagamento da primeira Nota Fiscal/Fatura somente poderá ocorrer se a contratada comprovar os seguintes documentos:
14.5.1.
Registro da Obra e do ART/RRT no CREA/RJ ou CAU/RJ;

14.5.2.
Matrícula da obra no INSS;

14.5.3.
Relação de Empregados – RE.
14.6.
A última medição, será paga somente após o recebimento definitivo da obra, não cabendo por parte da CONTRATADA nenhum direito a ressarcimento caso houver atrasos entre a data do recebimento provisório e a do recebimento definitivo por culpa da CONTRATADA motivada por providências a cargo dela que forem apontadas pela Fiscalização responsável pelo seu recebimento provisório e definitivo.
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1. Proporcionar as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, franqueando livre acesso da CONTRATADA e de seus responsáveis técnicos aos locais dos mesmos, dentro dos horários estipulados, observadas as normas internas;

15.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato administrativo por um representante especialmente designado, nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº. 8.666/1993;

15.3. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela contratada, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações geradas; e
15.4. Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA no prazo estabelecido no Contrato.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1. Executar o objeto desta Licitação de acordo com as especificações constantes deste Termo de Referência e seus Anexos, dentro do prazo estabelecido em contrato;

16.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em virtude da fiscalização;

16.3. Atender, prontamente e sem ônus, quaisquer exigências da CONTRATANTE inerentes a execução contrato.
16.4. Cumprir integralmente todas as normas, métodos e especificações das concessionárias de serviços públicos bem como da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas);

16.5. Entregar à CONTRATANTE, após a execução e finalização completa e adequada da obra, os projetos como construídos “as built”;
16.6. Cumprir todas as normas regulamentadoras da Legislação sobre Segurança e Medicina do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE;

16.7. Cumprir todas as determinações e orientações relativas ao prédio onde serão executados os serviços de reforma, entre elas a proibição de pernoite nas dependências do edifício de funcionários da contratada, a obrigatoriedade de transporte de materiais exclusivamente pelo elevador de cargas, restrição de horários para execução dos serviços e outras que deverão ser tempestivamente cientificadas à CONTRATADA pela CONTRATANTE;

16.8. Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todo o material, equipamentos e ferramentas utilizadas nos serviços, até sua conclusão;

16.9. Apresentar, antes de iniciar os serviços, listagem completa dos empregados que estarão acessando o andar durante o período de obras de reforma, para liberação de acesso aos mesmos;

16.10. Fornecer e instalar todos os materiais e equipamentos especificados neste Termo de Referência e seus anexos, entregando à Administração as garantias dos mesmos, bem como a certificação do cabeamento estruturado;
16.11. Utilizar materiais novos de primeira qualidade, previamente aprovados pela Fiscalização, não sendo admitido, em hipótese alguma, oferecimento de material de qualidade inferior;
16.12. Empregar materiais e equipamentos absolutamente de acordo com as especificações dos Anexos deste Termo de Referência, quer quanto a tipo, cor ou dimensões. Qualquer substituição por materiais equivalentes só poderá ocorrer com a prévia e expressa aprovação da Fiscalização dos Serviços;

16.13. Providenciar, durante toda a execução da obra, a adequada proteção dos operários e demais ocupantes do edifício, das instalações e equipamentos existentes, garantindo a estanqueidade nos serviços quanto a eventuais danos que poderão ser causados por poeiras e resíduos de demolições, desmontagens, transportes, etc.;

16.14. Suprir os serviços de reparos e adaptações de todos os equipamentos, ferramentas e mão-de-obra, necessários à execução, e que possibilitem imprimir andamento aos trabalhos, suficiente para a conclusão no prazo contratado;
16.15. Efetuar a troca e restauro de tubulações e outros componentes do sistema hidráulico, no que for necessário, quando constatado quaisquer deteriorações que comprometam a eficiência futura do sistema, seguindo as orientações da fiscalização, de acordo com o previsto no orçamento estimativo integrante deste Termo de Referência;

16.16. Entregar à Fiscalização, 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato e antes do início da execução do objeto contratual, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) registrado no CREA/RJ, ou o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) registrado no CAU/RJ;
16.17. Submeter à Fiscalização todos os materiais e equipamentos aproveitáveis e removê-los para local indicado pela Fiscalização às suas expensas;

16.18. Fazer as comunicações prévias à fiscalização, principalmente no que diz respeito ao acesso em áreas restritas, por necessidade de acompanhamento e desligamento de sistemas elétricos, rede de hidrantes, alarme e prumadas de água, etc.;
16.19. Emitir e apresentar a Nota Fiscal/Fatura de serviços até o 5º (quinto) dia útil após a medição mensal aprovada pela fiscalização, conforme estabelecido pelo cronograma físico-financeiro, para a efetivação do pagamento, sendo terminantemente vedada tal emissão por terceiros ou por empresa com CNPJ diferente do originalmente contratado, ainda que se trate de matriz e/ou filial;
16.20. Providenciar todos os seguros obrigatórios e necessários para a execução dos serviços;
16.21. Executar os serviços com a utilização de mão-de-obra qualificada e suficiente a uma boa execução dos trabalhos, mediante a observância dos parâmetros e das rotinas estabelecidos, bem como das normas e das legislações vigentes;

16.22. Manter preposto no local da prestação dos serviços, que poderá ser ou não o responsável técnico, com poderes para representá-la na execução do contrato;
16.23. Responsabilizar-se pelas despesas alusivas a salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, fiscais, administrativos, vales-refeição, vales-transportes, sendo incluída a contratação e demissão de seu empregado, observando o piso salarial referente à categoria funcional, além de treinamento e/ou reciclagem, ou outras despesas decorrentes, direta ou indiretamente, da execução dos serviços necessários à execução do objeto deste Contrato;
16.24. Indicar profissionais habilitados e especializados, integrantes de sua Equipe Técnica, com registro no CREA/RJ e, ou, no CAU/RJ;
16.25. Substituir, sempre que necessário, seus empregados, desde que sejam mantidas, no mínimo, as condições de habilitação e especialização do empregado substituído e haja concordância por parte do fiscal do Contrato;

16.26. Fornecer uniforme e crachá com fotografia recente aos seus empregados colocados à disposição da CONTRATANTE, com as respectivas despesas correndo por conta da CONTRATADA;

16.27. Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da obra, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente;

15.28. Instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma da legislação pertinente;

16.29. Não subcontratar totalmente a obra, salvo quanto a itens que, por sua especialização, requeiram o emprego de firmas ou profissionais especialmente habilitados;
16.30. Responsabilizar-se, ressarcindo todo e qualquer dano à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados;

16.31. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento de seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus representantes;

16.32. Fornecer e preencher o Diário de Obra, com páginas numeradas e rubricadas pela fiscalização, onde serão anotadas todas as ocorrências, conclusão de eventos, atividades em execução formais, solicitações e informações diversas que, a critério das partes, devam ser objeto de registro. Ao final da obra, o Diário referido será de propriedade da CONTRATANTE;

16.33. Garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

16.34. Responsabilizar-se pelo encaminhamento dos projetos aos órgãos de fiscalização e controle, bem como pelas modificações necessárias à sua aprovação. A aprovação dos projetos não eximirá seus autores das responsabilidades estabelecidas pelas normas, regulamentos e legislação pertinentes às atividades profissionais;

16.35. Realizar quaisquer alterações necessárias nas especificações feitas, sem ônus para a CONTRATANTE, durante a execução das obras e serviços resultantes dos projetos elaborados pela CONTRATADA;

16.36. Aceitar a fiscalização e acompanhamento dos serviços pelo Fiscal do Contrato e por empresa contratada pela Susep;

16.37. Fornecer equipamento de proteção individual e coletivo para seus empregados;

16.38. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los;

16.39. Apresentar, obrigatoriamente, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas após a assinatura do Contrato, cópia autenticada de apólice de seguro contra riscos de acidentes pessoais, acompanhada da ficha de inclusão e/ou certificado individual de seu empregado para cobrir eventuais ocorrências em que sejam vítimas, quando em horário que abrange a execução dos serviços e, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, fornecer cópia autenticada da apólice de seguro, bem como o comprovante de pagamento mensal do prêmio;
16.40. Manter e exigir de seu empregado sigilo sobre dados que porventura venha a ter conhecimento por força da contratação;

16.41. Responsabilizar-se inteiramente pelas penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes em razão do descumprimento das disposições legais que regem a execução das obras;
16.42. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços pela fiscalização do Contrato e pelos atrasos acarretados por esta rejeição;

16.43. Remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da obra, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final;

16.44. Prestar os serviços contratados segundo os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa nº 1 MPOG, de 19 de janeiro de 2010
;
16.45. Observar que a obra deverá ser realizada nos horários permitidos pela administração do prédio onde o objeto contratual será executado, ressaltando que os serviços de demolição deverão ser realizados fora do horário comercial. Na hipótese da necessidade de se trabalhar nos fins de semana ou após o horário de funcionamento normal da Susep, a CONTRATADA deverá entrar em entendimentos com a Fiscalização do Contrato que poderá autorizar a realização dos serviços por escrito;
16.46. Durante a execução da obra a CONTRATADA deverá utilizar os recursos necessários para evitar a passagem de poeira da obra para as áreas adjacentes e para os demais pavimentos; e
16.47. Adotar as medidas de segurança necessárias para se evitar qualquer tipo de acidente, seja a seus empregados, seja a terceiros, durante a execução dos serviços.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1.
Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativas:

17.1.1.
Advertência;
17.1.2.
Multas:

17.1.2.1.
de 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor contratado, por dia decorrido, respeitando o limite de 5% (cinco por cento), nos casos de atraso da entrega da garantia contratual, conforme estabelecido no item 19, deste Termo de Referência, até que a CONTRATADA dê solução à inexecução do avençado ou até a rescisão contratual;

17.1.2.2.
de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor contratado, por dia decorrido, respeitando o limite de 10% (dez por cento), nos casos de faltas que acarretem transtornos significativos para a CONTRATANTE, até que a CONTRATADA dê solução à inexecução do avençado ou até a rescisão contratual;

17.1.2.3.
de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor contratado, por dia decorrido, respeitando o limite de 10% (dez por cento), pelo atraso injustificado no início ou conclusão dos serviços ou na correção das falhas, vícios, imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, em relação aos prazos estipulados;

17.1.2.4.
de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, pela inexecução total do Contrato; e
17.1.2.5.
de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada anteriormente, e aplicada em dobro na sua reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis.
17.1.3.
A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com a União, e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
17.2.
No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada a defesa prévia ao interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação para as sanções previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 e de 10 (dez) dias para a do inciso 17.1.3.
17.3.
As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, a CONTRATADA será descadastrada por igual período, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais.

17.4.
O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da contratada o valor devido será abatido da garantia. Sendo a garantia insuficiente, o valor complementar será cobrado administrativa e/ou judicialmente.

17.5.
As sanções previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 poderão ser aplicadas juntamente com a do item 17.1.3.
18. DA SUSTENTABILIDADE
18.1.
No que couber, a CONTRATADA deverá observar o disposto na Instrução Normativa nº. 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em especial no Capítulo II
, bem como a Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002, e suas alterações
.
19. DA GARANTIA
19.1.
Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida a prestação de garantia a ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias do início da vigência do Contrato, na forma do disposto nos §§ 1º e 2º, do art. 56, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato.
20. DA LEGISLAÇÃO
20.1.
Manual de Obras Públicas e Edificações;

20.2.
Práticas da SEAP – Secretaria de Estado da Administração e Patrimônio, projeto da Secretaria de Estado de Administração e Informação e da SLTI – Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação.
20.3.
Normas técnicas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas:
20.3.1.
ABNT NR 10:2004 – Segurança em instalações elétricas e em serviços em eletricidade; 
20.3.2.
ABNT NBR 5410 – Execução de instalações elétricas de baixa tensão; 

20.3.3.
ABNT NBR 5413 – Iluminação de interiores; 

20.3.4.
ABNT NBR 9050 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos; 

20.3.5.
ABNT NBR 10898 – Sistema de iluminação de emergência; 

20.3.6.
ABNT NBR 14136 – Plugues e Tomadas para uso Doméstico e Análogo até 20A/250 V em Corrente Alternada; 

20.3.7.
ABNT NBR 14565 – Cabeamento de Telecomunicações para Edifícios Comerciais; 

20.3.8.
ABNT NBR NM247 – Cabos Isolados com Policloreto de Vinila (PVC) para Tensões Nominais até 450/750V; [1] TELEBRÁS: Normas e Padrões; e
20.3.9.
ABNT: Normas e Padrões.
20.4.
NBR 14565 - Procedimento para Elaboração de projetos de Cabeamento de Telecomunicações para Rede Interna Estruturada.
20.5.
Normas Telebrás:

20.5.1.
Normas Telebrás 565-420-304 - Instalação de Conector de Blindagem CBC;

20.5.2.
Normas Telebrás 565-420-301 - Numeração e Identificação de Pares;

20.5.3.
Normas Telebrás 565-300-300 - Instalação de Tampão para Dutos;

20.5.4.
Normas Telebrás 565-200-307 - Procedimento de Construção Instalação de Cabos em Dutos;

20.5.5.
Normas Telebrás 560-310-307 - Instalação de Tomada de Telefone na Parede; e
20.5.6.
Normas Telebrás 560-310-308 - Instalação de Tomada de Telefone no Piso.
20.6. Norma ANSI/TIA/EIA-569 - Especificações de Infraestrutura do Cabeamento Estruturado.
20.7. Norma ANSI/TIA/EIA-568B-2.1 – Norma de Cabeamento para Telecomunicações em Edifícios Comerciais.
20.8. Norma ANSI/TIA/EIA-606A – Norma de Administração para Infraestrutura de Telecomunicações em Edifícios Comerciais.
20.9.
Normas do Ministério do Trabalho e Emprego:

20.9.1. MTE – NR N° 1 – Segurança do Trabalho – Disposições Gerais; 

20.9.2 MTE – NR N° 2 – Segurança do Trabalho – Inspeção Prévia; 

20.9.3. MTE – NR N° 4 – Serviços Especializados em Engenharia e de Segurança e em Medicina do Trabalho; 

20.9.4. MTE – NR N° 6 – Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 

20.9.5. MTE – NR N°10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 

20.9.6. MTE – NR N° 11 – Transporte, Movimentação, Armazenagem e manuseio de Materiais; 

20.9.7. MTE – NR N° 12 – Máquinas e Equipamentos; 

20.9.8. MTE – NR N° 17 – Ergonomia; e
20.9.9. MTE – NR N° 26 – Sinalização de Segurança. 

20.10.
Portaria nº. 2.296 de 23/07/97.
20.11.
Instrução Normativa nº. 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
20.12. Demais normas legais pertinentes.
20.13. Nota: Havendo atualização das Normas, estas prevalecerão sobre as acima indicadas. Toda a execução dos serviços de construção/instalação e fornecimento de materiais, objeto destas Especificações, deverá ser realizada obedecendo às normas e práticas TELEBRÁS/ANATEL e ABNT aplicáveis

Rio de Janeiro/RJ, 19 de novembro de 2013.
_____________________________

Sergio Augusto Villar Pinto
Analista Técnico
Matrícula SIAPE nº 1959124













































� Visualizar: http://www.comprasnet.gov.br/ - legislação – instruções normativas.


� Visualizar: http://www.comprasnet.gov.br/ - legislação – instruções normativas – Capítulo II - DAS OBRAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS.


� Visualizar: http://www.mma.gov.br/port/conama/legiano1.cfm?codlegitipo=3&ano=2002.
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